PAGE  
2
[image: image1.png]


Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

Continuação (Autógrafo - Projeto de Lei nº 294 / 2023) 


CÂMARA MUNICIPAL DE

 PATY DO ALFERES
APROVADO

  03/07/2023 – SO
__________________
Presidente
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES

Autógrafo
LEI Nº 3.042 DE 04 DE JULHO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A CELEBRAÇÃO DE ACORDOS JUDICIAIS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E FIXA O VALOR DAS OBRIGAÇÕES DE PEQUENO VALOR – RPV – REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR – MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Paty do Alferes aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º - A celebração de acordos judiciais pelo Município de Paty do Alferes nos Juizados Especiais da Fazenda Pública bem como nas composições amigáveis em outras competências judiciais, quando o interesse público assim o recomendar e assim convocado pelo Juízo em Audiências de Conciliação ou Audiências Especiais, nas hipóteses e nos limites disciplinados e orientados por ato do Procurador-Geral do Município de Paty do Alferes, poderá ser realizada mediante as seguintes condições:

I – o limite máximo do valor do acordo será de R$ 12.000,00 (doze mil reais);

II – os acordos celebrados pelo Município deverão ser subscritos exclusivamente pelo Procurador-Geral do Município, pelo SubProcurador-Geral do Município, pelo Procurador-Geral Municipal Adjunto ou pelos Procuradores Jurídicos Municipais, devidamente habilitados com poderes específicos para transigir no processo próprio com autorização do Prefeito Municipal de Paty do Alferes ou através de ato delegatório outorgado ao Procurador-Geral do Município.

Art. 2º - São obrigações de pequeno valor para fins de atendimento ao disposto no § 3º, do art. 100 da Constituição da República Federativa do Brasil, a serem pagas independentemente de precatórios judiciais, as que tenham como limite o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), denominadas RPV’s – Requisições de Pequeno Valor.

Art. 3º - O Poder Executivo fica autorizado a atualizar o valor constante do artigo 2º, por Decreto, quando for necessária a adequação em face dos limites constitucionais e dos tetos estabelecidos como parâmetros para fins de pagamento através de RPV – Requisição de Pequeno Valor.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário e, em especial a Lei nº 2288 de 07 de fevereiro de 2017.

Paty do Alferes,  04 de  Julho de 2023.

Eurico Pinheiro Bernardes Neto

Prefeito Municipal
